
Revista Síntese Direito Administrativo 

2024 v.19 n.218 fev. 

Artigos 

1.  Terceirização na administração pública: a possibilidade 

(necessidade) de fixação dos salários dos empregados 

terceirizados como critério de aceitabilidade de preços 

 

 Luiz Claudio de Azevedo Chaves. 

 

9 

2.  Habilitação na Lei nº 14.133/2021  

 Ivan Barbosa Rigolin. 

 

42 

3.  Os atos de improbidade administrativa que importam em 

enriquecimento ilícito - Artigo 9º da Lei nº 8.429/1992, 

alterada pela Lei nº 14.230/2021 

 

 Gina Copola. 

 

57 

4.  Sistema de registro de preços (SRP) para a contratação de 

obras e serviços de engenharia na nova lei de licitações 

 

 Thaís Marçal, Caio Macêdo. 

 

70 

5.  Uma outra contribuição à compreensão do processo 

administrativo sancionador da Agência Nacional de 

Aviação Civil 

 

 Alan Pereira de Araújo. 

 

75 

6.  Como o direito pode contribuir para a harmonia com a 

natureza e a efetivação da Agenda 2030 e dos 17 ODS 

 

 José Cláudio Rocha. 

 

119 

7.  Quem deve "falar por último" nos processos dos tribunais 

de contas? TCU e TCs locais não têm observado a 

jurisprudência do STF 

 

 Aldem Johnston Barbosa Araújo. 

 

239 

 


